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RELATÓRIO
Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal, cujo mérito solicita aprovação do Colendo Plenário para Projeto de Lei que “Altera a Lei Municipal nº 4.449, de 27 de março de 2025, que reformula o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT.”. 
Houve a apresentação de emenda ou substitutivo ao texto do projeto originário (Proc. 27947/2025) conforme se vislumbra do anexo, com a justificativa para adequação e retificação de equívocos de digitação. 
Constam dos autos eletrônicos os seguintes documentos:

· ID 86297 (pdf, 5 páginas)
· ID 86590 (pdf 5 páginas);


PARECER

Os conselhos municipais surgem no Brasil a partir da Constituição de 1988 como forma de participação efetiva da sociedade na definição de políticas públicas:

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

(...) 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; (grifamos).

A natureza dos conselhos municipais é de fórum permanente de consulta, deliberação, fiscalização e monitoramento das políticas públicas desenvolvidas pela administração, sendo que tanto representantes da sociedade civil quanto do governo têm igual participação. 

Eles podem estar vinculados a programas ou ações governamentais específicas, ou mesmo serem de existência obrigatória para que o município esteja apto a receber repasse de recursos do Governo Federal em determinada área de atuação (caso dos conselhos de Saúde, Assistência Social e Alimentação Escolar, Leis Federais nº 8.142/1990, 9.604/98, e 11.947/09, respectivamente).

Tais órgãos encontram-se inseridos na estrutura própria da administração pública municipal, situando-se, portanto, ao abrigo iniciativa privativa do poder executivo:
“As leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. Se a Câmara, desatendendo a privatividade do Executivo para esses projetos, votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao prefeito vetá-las, por inconstitucionais.”. (Hely Lopes Meirelles, in “Direito Municipal Brasileiro”, 17ª edição, Malheiros Editores, 2014, p.760-761).

Em nossa Lei Orgânica Municipal, a questão da iniciativa privativa do Chefe do Executivo é abordada da seguinte forma:

Art.	55.	Compete,	privativamente	ao	Prefeito,	a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre:
I‐ criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e indireta do Poder Executivo, ou aumento de sua remuneração;
II ‐ servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico e provimento de cargos;
III ‐ criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da Administração Pública Municipal;
IV ‐	proposições	que	geram	despesas	ou	que comprometam receitas do Município.

As alterações propostas pelo texto do projeto versam sobre a integralidade da estrutura e composição do órgão em questão, ora inserido no âmbito da Secretaria de Transporte e Mobilidade (SMTM), revogando as leis anteriores que disciplinavam o referido órgão. 

A proposição, enquanto oriunda de iniciativa do Chefe do Executivo e dispondo sobre órgão que integra sua própria estrutura, encontra-se em conformidade com as regras constitucionais vigentes, inexistindo óbice legal à sua regular tramitação perante as Comissões Permanentes desta Casa.

Finalmente, adentrando à tramitação do processo legislativo, registramos que a deliberação pelo plenário da nobre Câmara de Vereadores deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:
a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral, e pela competência específica, posto que o projeto versa sobre órgão integrante da estrutura administrativa do município:
Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara. (...)
§ 3º- A Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se-á sobre o mérito da proposição, assim atendida a colocação do assunto sob o prisma de sua conveniência, utilidade e oportunidade, principalmente nos seguintes casos:
I - organização administrativa da Prefeitura e Câmara;


b) SERVIÇOS URBANOS, por competência específica, eis que a proposição trata da estrutura de órgão deliberativo vinculado às atividades de trânsito e transporte.

Art. 78- Compete à Comissão de Serviços Urbanos, Habitação e Segurança opinar nas matérias referentes a quaisquer obras públicas, empreendimentos, habitação, segurança e execução de serviços públicos locais e ligados às atividades produtivas em geral, oficiais ou particulares, sobre trânsito e transporte e comunicação em geral e, especialmente, sobre o Plano de Desenvolvimento do Município e suas alterações.


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento opinando pela viabilidade da tramitação, conforme exposição do projeto de modificativo (Emenda 02/2025). Como de praxe, anoto que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões.

 À conclusão superior, e com aprovação, encaminhem-se os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.





Parecer exarado em 13 de maio de 2025.

João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe 
OAB/RS 69.257
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